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Nacionalismo na imprensa brasileira: 
crise Brasil-Bolívia 
Andréia Seganfredo
Gislene Silva 

Resumo
Diante de um cenário internacional regido pela lógi-
ca da globalização e, ao mesmo tempo, da integração 
regional entre países, o fluxo de informação jornalís-
tica responde ainda mais pelas interpretações que co-
munidades ou países têm uns dos outros. No contexto 
da recente crise Brasil-Bolívia, quando o presidente 
boliviano Evo Morales anunciou a nacionalização das 
reservas de gás natural e petróleo de seu país, com 
conseqüências bastante negativas para a Petrobras, a 
imprensa brasileira se mostrou nacionalista na cober-
tura do fato e de seus desdobramentos. Este estudo é 
resultado da análise de textos informativos dos jor-
nais Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo publi-
cados na semana seguinte à medida governamental 
boliviana, tomando como base reflexões sobre nacio-
nalismo, soberania, ordem econômica globalizada e 
acordos políticos na América Latina.

Abstract
Facing an international scenario ruled by globalization 
logic and, at the same time, by countries’ regional 
integration, journalistic flux of information has 
to respond even more on the interpretations that 
communities or countries have one about the other. 
In the recent Brazil-Bolivia crisis, when the Bolivian 
president Evo Morales announced the natural gas and oil 
reservoirs nationalization in his country, with negative 
consequences for Petrobras (Brazilian oil company), the 
Brazilian press showed a very nationalistic coverage of 
the fact and its aftermaths. This study is the result of 
analyzing informative news in the newspapers Folha 
de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, published a week 
after the Bolivian president statement. It reflects on 
nationalism, sovereignty, globalized economic order and 
political accords in Latin America.
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Para alguns autores, a forma como a im-
prensa reporta os fatos é uma realidade em 
si mesma. Mayra Gomes afirma que todo 
fato já nasce como sendo relato, ou seja, como 
elemento discursivo. Assim, não existe fato 
sem que este seja relatado, nem realidade 
que anteceda o discurso:

Não há, portanto, fato jornalístico sem o relato 
jornalístico. O que pretendo dizer, enfim, é que 
o relato jornalístico ordena e, por definição, 
constitui a realidade que ele mesmo apresenta 
como sendo a realidade feita de fatos. (...) Indo 
mais longe, pode-se dizer que não há fato que 
não aconteça como relato. Nessa perspectiva, 
ser é dar-se a ver. (Gomes: 9 e 11)

Nesse sentido, um dos primeiros estudos 
acerca da realidade construída pela impren-
sa foi feito por Walter Lippmann, no livro Pu-
blic Opinion, publicado em 1922. Lippmann 
discorre sobre como os meios de comunicação 
se utilizam de estereótipos – imagens men-
tais facilmente reconhecidas e compreensí-
veis – para simplificar o entendimento da 
realidade. Essa representação estereotipada 
da realidade seria também distorcida e re-
sultaria na criação do que o autor chama de 
pseudo-ambiente: um referencial visto pelas 
pessoas como o verdadeiro ambiente, mas di-
ferente da realidade em si. Lippmann consi-
dera ainda que o pseudo-ambiente é capaz de 
influenciar o ambiente, ou seja, a realidade 
social. Dentre os vários estereótipos, valores 
e visões de mundo que os homens possuem, 
o autor acredita que a consciência nacional 
também seja um modo de percepção. Segun-
do Lippmann:

Esses extraordinários símbolos adquirem por 
transferência todos os minutos e lealdades 

detalhadas de uma sociedade antiga e estere-
otipada. Eles evocam o sentimento que cada 
indivíduo tem para a paisagem, a mobília, as 
caras, as memórias que são sua primeira, e em 
uma sociedade estática, sua única realidade. 
Aquele conjunto de imagens e devoções sem o 
que ele é impensável para si mesmo, é nacio-
nalidade (Lippmann: 178). (tradução própria).

A discussão sobre a construção da realida-
de pela imprensa mostra que, por mais ob-
jetivo e destituído de valores que o material 
jornalístico pretenda ser, ainda assim trans-
mitirá valores e visões de mundo – sejam de 
uma época ou de um grupo de indivíduos. 
Desse modo, a afirmação de Lippmann acer-
ca da nacionalidade, entendida como uma 
imagem mental sem a qual o homem é im-
pensável para si mesmo, motivou a escolha 
do objeto deste estudo: identificar se a im-
prensa brasileira foi nacionalista na cobertu-
ra do episódio que ficou conhecido como crise 
Brasil- Bolívia, quando o governo boliviano 
anunciou a nacionalização dos hidrocarbone-
tos, em 1º de maio de 20061. 

No dia seguinte ao decreto, os jornais bra-
sileiros estampavam em suas capas a na-
cionalização dos hidrocabornetos na Bolívia 
como principal manchete. E, posteriormen-
te, os desdobramentos da ação do governo 
boliviano, o impacto da medida na economia 
e a movimentação no Itamaraty e no palá-
cio do Planalto também seriam abordados. 
Contudo, a cobertura feita pela imprensa 
brasileira foi criticada em sites especiali-
zados em abordar a produção jornalística 
no país, dentre os quais o Observatório da 
Imprensa. Nos artigos de José Duarte2, Re-
nato Gianuca3 e Xikito Ferreira4, a postu-
ra da imprensa brasileira foi classificada 
como extremamente reativa e  nacionalista,
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com jornalistas cobrando atitude dura das 
autoridades brasileiras. 

Pareceu-nos interessante e necessário 
verificar, através de uma metodologia ade-
quada e aplicável ao texto jornalístico, se a 
imprensa brasileira foi mesmo nacionalista 
ao tratar os fatos acerca da nacionalização 
de hidrocarbonetos na Bolívia. Para respon-
der à hipótese, optou-se pela metodologia da 
análise de conteúdo, combinando procedi-
mentos qualitativos e quantitativos. Foram 
analisados os textos jornalísticos de caráter 
informativo, publicados nos dois jornais na-
cionais de maior circulação – Folha de S. 
Paulo e O Estado de S.Paulo, no período 
de 02 de maio a 08 de maio de 2006, ime-
diatamente posterior ao anúncio do decreto 
de nacionalização pelo presidente boliviano 
Evo Morales. Foram selecionados textos das 
editorias Economia/Dinheiro, Brasil/Polí-
tica e Mundo/Internacional, que tivessem 
como assunto principal a nacionalização dos 
hidrocarbonetos. Além dos textos, as foto-
grafias e as capas dos jornais também foram 
consideradas, mas apenas de forma quanti-
tativa – número de chamadas de capa e de 
fotografias, por capa e por edição – como 
parte da avaliação sobre a relevância do 
tema na imprensa. 

Influência do jornalismo no processo de 
comunicação entre países 

O contato entre países, a partir do conhe-
cimento do outro, tornou-se mais próximo e 
constante com o desenvolvimento das tecno-
logias de informação. Linhas telegráficas co-
nectaram a Europa aos Estados Unidos nos 
anos 50 e 60 do século XIX e, uma década 
depois, o mesmo ocorreu com a China, Amé-
rica do Sul e Japão. Na América Latina, o di-
ário Jornal do Commercio do Rio de Janeiro

convertia-se no cliente pioneiro da Reuter-
Havas em 1875 (Piernes, 1990:79). A partir 
de então, as agências, baseadas numa lógi-
ca de mercado, passaram a adotar um texto 
objetivo com a finalidade de atingir um pú-
blico leitor mais amplo (Natali, 2004:31). 

A expansão das agências suscitou a preo-
cupação com o conteúdo noticioso difundido 
em escala global e começou a ser objeto de 
estudos da Comunicação na segunda metade 
do século XX (Traquina, 2001:55). Nos anos 
seguintes, o fluxo internacional de notícias 
seria um dos principais campos de pesquisa 
do Jornalismo, cujas investigações aponta-
ram a dependência dos países do chamado 
Terceiro Mundo das notícias produzidas pe-
las agências internacionais sediadas no Pri-
meiro Mundo – o chamado fluxo informativo 
de sentido único. 

Segundo Sousa, há pesquisadores convic-
tos de que as notícias e meios jornalísticos 
internacionais influenciam globalmente as 
correntes de opinião pública e a tomada 
de decisões sobre assuntos internacionais.  
Outros estudiosos lembram que o fluxo de 
informações dos países do Hemisfério Norte 
para os do Hemisfério Sul traduz-se numa 
ingerência constante nos assuntos internos 
dos países e na imposição de valores ociden-
tais para todo o mundo, mina os esforços de 
desenvolvimento e promove um legado de 
imperialismo cultural.

A discussão sobre o fluxo internacional 
de informações, no contexto da dependên-
cia, arrefeceu-se em âmbito mundial com 
o advento da internet. As possibilidades 
trazidas pelas novas tecnologias levaram 
os pesquisadores a tentar entender o mo-
mento de expansão das tecnologias de co-
municação e, inclusive, a pensar na possi-
bilidade da formação de redes democráticas,
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em que fosse possível o acesso irrestrito à 
informação e, conseqüentemente, o fluxo 
informativo alcançasse o equilíbrio (Bal-
dessar, 2006: 28) – o que ainda não se con-
firmou. 

Em estudos recentes, fica evidente tam-
bém que a própria informação produzida pe-
los veículos latino-americanos continua for-
temente orientada para os países desenvol-
vidos. Retomando o primeiro estudo acerca 
do fluxo informativo na América Latina, re-
alizado pelo CIESPAL em 1962, Jorge Pedro 
Sousa pesquisou o enfoque da informação 
internacional na imprensa latino-america-
na, tendo como elemento comparativo uma 
análise na imprensa de Portugal e Espanha, 
dois países ligados histórica e culturalmente 
à região. Sousa5 concluiu que a imprensa dos 
países ibéricos e latino-americanos tende a 
reforçar positivamente as imagens das re-
giões mais favorecidas do mundo e a refor-
çar negativamente as imagens das regiões 
menos desenvolvidas. Constatou também 
que a imprensa da América Latina apóia 
a integração política e econômica européia, 
realçando as atividades diplomáticas entre 
países daquele continente, mas não se po-
siciona da mesma maneira em relação aos 
processos de integração latino-americana.

O mesmo é concluído por Sant’anna6, que 
analisa o papel da imprensa brasileira na 
integração da América Latina. Para o autor, 
os veículos de comunicação do Brasil não co-
laboram para o processo de integração lati-
no-americano e, quando não ridicularizam e 
inferiorizam os países vizinhos, apresentam 
desinteresse em relação a eles. Essa conduta 
de desprezar o local e privilegiar os valores 
importados da Europa e da América do Nor-
te seria fruto de uma construção histórica, 
com repercussão entre os jornalistas:

Entretanto, a combinação de poucas informa-
ções com notícias sensacionalistas permite-
nos afirmar que o comportamento editorial 
é decorrente de uma práxis, de um modus 
operandis (sic) embutidos nas rotinas profis-
sionais. Essas, por sua vez, são frutos de um 
processo cultural histórico que cega à maioria 
dos profissionais e dos veículos. Embora exis-
tam hoje tecnologias que permitam fugir desse 
padrão, nossos diários raramente as utilizam. 
Na prática, ajudam a multiplicar uma carica-
tura da AL comum ao que pensam as nações do 
Primeiro Mundo e que propagam as grandes 
agências. (Sant’anna , 2006: 29)

Apesar de antecipar como os meios de 
comunicação poderiam reformular as rela-
ções entre as sociedades, McLuhan parece 
ter se equivocado ao prever que eles seriam 
capazes de promover a luta por objetivos co-
muns no âmbito da comunidade internacio-
nal. Numa análise sobre as mudanças pro-
vocadas pela Sociedade da Informação, em 
que considera os pressupostos de McLuhan, 
Villada afirma que a previsão do teórico 
canadense mostrou-se falaciosa: longe de 
assegurar maior fraternidade no planeta, 
a tecnologia tem propiciado um maior senti-
mento nacionalista7.

Nacionalidade, globalização
e nacionalismo 

As transformações provocadas na socie-
dade com a emergência do Estado-nação 
no final do século XVIII têm sido objeto de 
estudo das ciências humanas e sociais. As-
sim, dependendo da linha de investigação 
dos estudiosos que se dedicam a explorar 
o assunto, pode-se perceber uma variação 
no uso de termos para descrever as idéias
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e valores compartilhados entre os indivíduos 
naquela época: consciência nacional, identi-
dade nacional, nacionalidade e nacionalismo. 
Não por acaso, Octávio Ianni, ao discorrer 
sobre as dúvidas e incertezas acerca da glo-
balização, estabelece como parâmetro desses 
sentimentos simultaneamente os conceitos 
de Estado-nação, nacionalismo e sociedade 
nacional (in Oliveira, 1999: 21). Não que eles 
signifiquem a mesma coisa, mas é pratica-
mente impensável entender um sem consi-
derar o outro.

Diversos foram e são os critérios na bus-
ca de definições para nação e nacionalidade, 
como etnia, raça, língua, território, Estado 
constituído, estrutura política, história e 
traços culturais comuns (Hobsbawm: 14 e 
15). Contrário ao conceito de nacionalidade 
como algo natural e imutável, o antropólogo 
Guillermo Raúl Ruben (1984) critica as defi-
nições apresentadas pelas ciências sociais e 
tenta reformulá-lo, sem perder a dimensão 
do processo social na formação da identida-
de nacional. Para este autor, as formulações 
apresentadas até então podem ser classifica-
das em dois tipos: naturais, quando a noção 
e o significado de nacionalidade remetem 
para o fato de se pertencer a um território, 
ou dogmáticas, quando a idéia predominan-
te é a de pertinência sentimental, com uma 
série de valores e tradições compartilhados 
(Raúl Ruben, 1984: 7-9). Em ambas, a na-
cionalidade seria transformada em uma ca-
tegoria social estática, um atributo natural 
das pessoas, que seria adquirido de uma vez 
e para sempre – idéia que Raúl Ruben critica 
nas definições dadas pelas ciências sociais.

A nacionalidade é vista pelo autor como 
um produto histórico do capitalismo, que 
não pode ser percebida como uma categoria 
estática, uma vez que seria explicada pela 

necessidade de manter as relações de domi-
nação e controle dos chamados territórios 
nacionais. Raúl Ruben entende a nacionali-
dade como uma relação histórica e política 
que os homens constroem pactuando: 

A nacionalidade é um campo da luta entre os 
homens, que vivem em sociedades marcadas 
pelas classes sociais, e que a constroem pac-
tuando e negociando a partir de situações de 
desigualdade. Ela não possui nenhum atribu-
to natural nem é uma estrutura que está na 
sociedade para que os homens a suportem. A 
nacionalidade perpassa a totalidade da socie-
dade, a integra, a transforma e por ela é trans-
formada. (Raúl Ruben: 60)

A idéia de pacto social entre os homens 
não significa que haja consenso entre eles, 
mas negar a nacionalidade como um campo 
de luta daria margem ao nacionalismo. Se-
gundo Raúl Ruben, a ideologia nacionalista 
considera a nacionalidade um campo de fide-
lidade e união que não enxerga a desigual-
dade social e, ao afirmar a nacionalidade, 
afirma a relação de poder e dominação esta-
belecida na sociedade (p. 77 e 78). Portanto, o 
nacionalismo constitui uma visão interpreta-
tiva da realidade, que se coloca – em relação 
à nação – como uma totalidade e perpetua as 
relações de poder e dominação, tornando-se 
um instrumento político conservador e anti-
democrático.  

O imaginário de uma coletividade é princí-
pio fundamental na concepção de nacionalis-
mo apresentada por Benedict Anderson, no li-
vro Imagined Comunnities, traduzido para o 
português como Nação e consciência nacional8. 
Neste livro, Anderson conceitua nação como 
uma comunidade política imaginada, porque 
mesmo que todos os seus membros não se 

8 O título original da obra 
é Imagined communities: 
reflections on the origin and 
spread of nationalism. Lançada 
em 1983 tornou-se um livro 
de referência obrigatória para 
compreender a questão do 
nacionalismo. Observa-se a 
diferença no título original, 
que menciona o nacionalismo, 
e no proposto pela tradução, 
consciência nacional. O autor não 
faz distinção entre nacionalidade 
e nacionalismo. No entanto, 
denomina o sentimento de 
fraternidade entre indivíduos de 
consciência nacional.
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conheçam partilham um sentimento de per-
tencimento e de comunidade. Essa definição 
de nação pressupõe uma forma de consenso 
– contrária a de Raúl Ruben – pois se trata 
de uma imaginação baseada na fraternida-
de comunitária, sem considerar as desigual-
dades e relações de dominação entre os in-
divíduos, que engendra símbolos e sentidos 
com os quais será possível construir identi-
dades. 

Analisando a Europa Ocidental, no sécu-
lo XVIII, Anderson afirma que a forma de 
imaginar a nação foi possível porque a co-
munidade religiosa e o reino dinástico eram 
quadros de referência que foram perdendo 
importância ao mesmo tempo em que sur-
gia o nacionalismo. Além dessas, as formas 
de imaginar empregadas pelos romances e 
pelos jornais também “ofereceram os recur-
sos técnicos para ‘re-[a]presentar’ a espécie 
de comunidade imaginada que é a nação” 
(Anderson:33). Segundo o autor, o jornal 
promove uma vinculação imaginada entre 
os fatos que, apesar de ocorrerem indepen-
dentemente, são reunidos em uma única 
edição e seu consumo é uma forma de unir a 
comunidade imaginada. 

A forma usada por Anderson para ex-
plicar o surgimento do nacionalismo no 
mundo foi criticada por Craig Calhoun, no 
livro Nationalism (1997). Para este autor, 
não é possível definir um primeiro modelo 
de nacionalismo e nem um momento em 
que as pessoas, sem idéias de nação e as-
pirações políticas, começaram a pensar em 
termos nacionalistas. Calhoun considera o 
nacionalismo uma forma de discurso, ca-
paz não somente de forjar a identidade 
nacional, mas também de constituir mo-
vimentos numerosos, políticas, conflitos e 
ideologias.

Nacionalismo move pessoas emocionalmente, 
não apenas porque fornece um senso de lo-
calização em um grande e complexo mundo 
e um enorme alcance de história. É crucial 
compreender que nacionalismo é uma fon-
te positiva de significado – e algumas vezes 
inspiração – e de compromisso mútuo entre 
grandes grupos de pessoas. Se fosse mera 
ilusão e manipulação poderia não ter o poder 
que tem (Calhoun: 126)

Na área econômica, chama atenção o 
conceito proposto por Alde Sampaio, polí-
tico brasileiro e um dos fundadores da Fa-
culdade de Ciências Econômicas e Adminis-
trativas do Rio de Janeiro.  Identificando 
as transformações em curso já no começo 
dos anos 60, como a transnacionalização da 
economia mundial, Sampaio propõe o con-
ceito de nacionalismo econômico. Segundo 
o autor, o nacionalismo primeiramente tem 
suas origens no fato biológico da associação 
entre o grupo humano e o trato de terra que 
ocupa, deriva de nação, a qual deriva do 
verbo nascer. Dessa forma, o nacionalismo é 
considerado uma forma de sentimento cole-
tivo que tem se expressado na história, cujo 
sentido foi de caráter político, mas, começa 
a adquirir feição econômica (Sampaio: 85). 

O nacionalismo econômico não pode ser 
definido em um único conceito. Tem origem 
no sentimento natural e generalizado que 
conduz ao desejo de que a ação econômica 
do país permaneça em mãos dos nacionais, 
mas pode ser percebido como diversas ma-
nifestações sentimentais: “ora em hostili-
dade à ação estrangeira, ora em favor da 
ação dos nacionais sem uma doutrina que 
lhes justifique a aplicação em benefício do 
país, e até sem estas justificações de índole 
biológica que o expliquem como sentimento

O nacionalismo 
econômico 

tem origem no 
sentimento natural 

e generalizado 
que conduz ao 

desejo de que a 
ação econômica 

do país permaneça 
em mãos dos 

nacionais, 
mas pode ser 

percebido como 
diversas outras 
manifestações 
sentimentais



87

generalizado” (Sampaio: 88). Por isso, Sam-
paio se empenha em demonstrar as mani-
festações mais comuns e perceptíveis do 
que chama de nacionalismo econômico, que 
podem ser divididas em quatro: (1) discus-
são do emprego do capital estrangeiro, sob 
o aspecto do resultado econômico; (2) defesa 
do capital nacional em face da penetração 
do capital estrangeiro; (3) redução do resul-
tado econômico por efeito da exportação de 
rendimentos das empresas estrangeiras e 
(4) defesa da economia nacional como um 
todo, por medidas de caráter político e de 
caráter econômico (Sampaio: 94 e 95). Esta 
manifestação do nacionalismo econômico 
refere-se à absorção de patrimônios produ-
tivos nacionais por empresas estrangeiras, 
que dispondo de grandes capitais, passam a 
dominar e absorver o mercado. 

A soberania de um país, portanto, é con-
siderada fundamental por Sampaio para 
que o nacionalismo econômico perca seu 
cunho sentimentalista, através de uma polí-
tica econômica sujeita a regras e a medidas 
acordes com os interesses do país. Segundo 
ele, a soberania de um país no aspecto eco-
nômico se traduz pelo direito de cada país 
de dispor, como lhe convier, dos bens natu-
rais existentes no seu território. Isso signi-
fica o direito de legislar sobre investimentos 
e sobre a condução interna da vida econômi-
ca da nação e poder disciplinar a aplicação 
dos capitais estrangeiros (Sampaio: 93-94). 
Portanto, encarar o nacionalismo como re-
sultado da soberania nacional e como forma 
de regular o capital estrangeiro permitiria 
que o estrangeiro não seja hostilizado, mas 
controlado.

A preocupação de Sampaio em definir a 
nova configuração do nacionalismo, surgido 
na segunda metade do século XX, ilustra

também as incertezas que apareciam na 
mesma época. A internacionalização da 
economia – apontada por ele como um dos 
fatores que desencadearam o nacionalismo 
econômico – não apenas ajudou a propagar 
o modelo de estado-nação europeu como 
promoveu a redução de seu papel, ou seja, 
de sua soberania. Essas questões levanta-
das pelo autor são abordadas nos estudos 
empenhados em compreender o processo 
de formação de uma sociedade em caráter 
global, que começa a emergir em meados do 
século XX, sob o nome de globalização.

Para Ianni, o globalismo é uma configu-
ração histórico-social abrangente, conviven-
do com as mais diversas formas sociais de 
vida e trabalho e também assinalando con-
dições e possibilidades, impasses e perspec-
tivas, dilemas e horizontes. Por essa razão 
é que emergiriam ou ressurgiriam localis-
mos, nacionalismos, regionalismos, colonia-
lismos, imperialismos, etnicismos, racis-
mos e fundamentalismos, como também se 
reavivariam os debates, as aflições sobre a 
identidade e a diversidade, a integração e a 
fragmentação. (in Oliveira, 1999:15). Dessa 
forma, as desigualdades entre países atin-
gem também um nível global e a luta por 
um espaço nessa nova realidade pode ser o 
indício dos movimentos nacionalistas.  

No mesmo ambiente, a transnaciona-
lização da economia, a interdependência 
das nações e a perda de soberania do Es-
tado passaram a exigir dos países e de 
seus governos novas políticas de desen-
volvimento, em que é necessário buscar 
auxílio na economia global e implementar 
mudanças para atrair o capital financeiro. 
É aí que os países latino-americanos bus-
caram e buscam implementar acordos de 
integração político-econômica para fazer

As desigualdades 
entre países 

atingem também 
um nível global 
e a luta por um 
espaço nessa 

nova realidade 
pode ser o indício 
dos movimentos 

nacionalistas



Estudos em Jornalismo e Mídia
Ano IV No 2 - 2o  semestre de 2007

88

frente às novas condições de inserção in-
ternacional – numa longa trajetória, des-
de o primeiro dos acordos estabelecidos 
entre eles, o Tratado de Montevidéu de 
1960 (TM-60) que deu origem a Associa-
ção Latino Americana de Livre Comércio 
(ALALC) até o acordo Mercosul, criado em 
1991. 

A grande variedade de acordos entre os 
países da América Latina demonstra esta 
preocupação constante de seus países, 
mas também a impossibilidade de se che-
gar a um consenso. O embaixador Rubens 
Barbosa, que analisa o processo de inte-
gração até o momento da criação do Mer-
cosul, acredita que isso se deve ao fato de 
os interesses dos países terem prevalecido 
sobre as tentativas de se criar uma cul-
tura integracionista. “Em todos os lados, 
desenvolveu-se uma sutil, algumas vezes 
explícita, oposição ao aprofundamento dos 
mecanismos de natureza multilateral re-
gional, com preferências não-declaradas, 
no nível bilateral, aos parceiros mais de-
senvolvidos” (Barbosa: 90). Para ele, há 
uma divergência entre a retórica oficial e 
a negociação concreta: as autoridades po-
líticas dão prioridade à integração, mas 
os setores responsáveis pela condução da 
política econômica e comercial mantêm-se 
alheios a esse objetivo. 

A crise Brasil-Bolívia 
nos jornais brasileiros

A decisão do presidente da Bolívia, Evo 
Morales, em nacionalizar as reservas de 
gás e petróleo de seu país foi amplamente 
noticiada pela mídia brasileira. Conside-
rando, então, o papel do jornalismo nas 
relações internacionais, esta pesquisa 
buscou responder se os jornais brasileiros

foram nacionalistas ao tratar a estatização 
boliviana do setor de hidrocarbonetos.

Com relação à quantidade de textos in-
formativos, O Estado de S.Paulo (OESP) di-
vulgou 85 notícias, todas na editoria de Eco-
nomia. A Folha de S. Paulo (FSP) publicou 
74, a maioria na editoria Dinheiro. Apenas 
duas estavam em outras editorias: uma em 
Mundo e outra em Brasil. A Folha superou 
o Estado em número de textos durante três 
dias dos sete analisados. No entanto, em 
apenas um deles (07/05) a quantidade de 
informação – aferida pela medição em cm2 
– foi superior. Nos dois primeiros dias da 
cobertura, a Folha apresentou quantidade 
maior de textos, mas a superfície informa-
tiva era inferior ao outro jornal. No geral, 
o Estado superou a Folha em quantidade 
informativa, publicando o correspondente 
a uma vez e meia o material noticiado pelo 
concorrente. Nessa mensuração, não foi 
considerada a área ocupada por infográficos 
e fotografias. 

Quanto às chamadas de capa, os dois jor-
nais apresentam números bem próximos. A 
Folha apresenta 23 chamadas e o Estado, 
21, mas são as chamadas deste jornal que 
ocupam maior área na capa.  Quanto ao 
número de fotografias na primeira página, 
os dois jornais apresentam exatamente a 
mesma quantidade – quatro fotografias – e 
a ocorrência nos mesmos dias. No total de 
todas as páginas analisadas, o Estado supe-
rou a Folha em números: foram publicadas 
45 fotografias contra 34 do concorrente. 

Na análise mais minuciosa e qualita-
tiva do material, foram verificadas (I) as 
principais temáticas de que tratavam os 
textos: ação do governo boliviano, ação do 
governo brasileiro, repercussão na socieda-
de, plano energético, aspectos econômicos. 
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Os dois jornais privilegiaram os aspectos 
econômicos e a repercussão na sociedade. 

Quanto (II) ao acesso dos jornais ao lo-
cal dos fatos, ou seja, o lugar de produção do 
texto, observou-se que a cobertura foi feita 
principalmente a partir do Brasil tanto pela 
Folha (55,5%) quanto pelo Estado (60%). 
Neste, em segundo lugar, predominaram 
notícias apuradas na Bolívia (21%) e, em 
terceiro, em outros países (17,5% – textos 
de correspondentes na Europa ou nos Esta-
dos Unidos e textos estrangeiros). A Folha 
apresentou o mesmo índice para as duas 
últimas opções (20,25%). Observando-se o 
local de produção de matérias/dia é possível 
também inferir que apenas o Estado possuía 
texto produzido a partir da Bolívia desde o 
1º dia de análise.

Quanto (III) à informação própria de cada 
jornal, os dois veículos apresentaram dados 
altíssimos de informação própria, produzida 
por seus repórteres – na Folha o índice foi de 
83,5% e no Estado de 90,5%. Se cruzarmos 
dados do local de produção da informação 
e de quem as produziu, é possível verificar 
que a maior parte de informação veiculada 
pelos dois jornais foi produzida por seus re-
pórteres no Brasil, que não indicam o uso de 
agências, e que todos os textos produzidos 
por outros veículos, que foram aproveitados 
e publicados por ambos, provinham do exte-
rior. Além disso, percebe-se que o texto vei-
culado pelo Estado no 1º dia de análise foi 
produzido na Bolívia e por um repórter do 
jornal, indicando que o veículo considerava 
a possibilidade de a nacionalização ocorrer 
por aqueles dias.

No que diz respeito (IV) às fontes consul-
tadas pelo jornal, verificou-se que políticos, 
diplomatas e funcionários do governo fo-
ram, em números absolutos, as fontes mais

procuradas pela Folha (29), enquanto que 
no Estado, ocuparam o segundo lugar (38), 
atrás de comentadores e especialistas (40). 
Os populares representam a categoria me-
nos consultada pelos dois jornais, sendo que 
no Estado sua representatividade é maior 
(11 = 9,5%). No total, o número de fontes 
consultadas pelo Estado (115) foi superior 
ao da Folha (80). 

Sobre a nacionalidade dos entrevistados, 
as fontes brasileiras foram as mais consul-
tadas tanto pela Folha (61%) quanto pelo 
Estado (59%). Neste, o segundo lugar foi 
ocupado pelas fontes bolivianas (23,5%), 
seguido por fontes de outros países (10,5%) 
e, por fim, de outros países latino-ameri-
canos (4,5%). Na Folha, fontes de outros 
países foram as mais entrevistadas depois 
das brasileiras e, as bolivianas, ficaram em 
terceiro (15%). As fontes de outros países 
latino-americanos também ficaram em úl-
timo lugar (1,5% ). Cruzando os dados, na 
Folha os brasileiros que tiveram voz foram, 
em números absolutos, empresários (22), 
seguidos por especialistas (13) e políticos 
(13). Apesar de os empresários representa-
rem a categoria mais ouvida entre as fon-
tes brasileiras, apenas um empresário da 
Bolívia foi consultado. Os bolivianos foram 
representados em sua maioria por políticos 
(10) e populares (3). No Estado, a maioria 
das fontes brasileiras era formada por es-
pecialistas (27), seguida por políticos (19) e 
empresários (19). Apesar de os especialistas 
serem a categoria mais representativa entre 
as fontes brasileiras, ficaram em terceiro lu-
gar entre as fontes bolivianas. Com relação 
a estas, o Estado também deu maior espaço 
aos políticos (10) e populares (8). 

Cruzando-se a temática das matérias 
com as tabelas das fontes, pôde-se observar
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o enfoque em que as declarações foram apro-
veitadas. Nos dois jornais, os políticos foram 
as principais fontes nos textos que tratam 
de ações de governo, e a nacionalidade das 
fontes é coincidente, quer dizer, políticos 
brasileiros foram maioria nas matérias so-
bre ação do governo do Brasil, assim como os 
bolivianos nas ações de seu país. Os empre-
sários brasileiros destacaram-se nos textos 
de enfoque econômico e, na Folha, foram as 
principais fontes sobre o plano energético. Os 
empresários bolivianos, por sua vez, apare-
ceram nas matérias do governo de seu país, 
comentando ou esclarecendo a ação. Quan-
to aos especialistas, os brasileiros foram 
maioria nos textos de repercussão nos dois 
jornais. No Estado, eles foram as principais 
fontes acerca do plano energético e grande 
parte localizou-se nos textos de aspectos 
econômicos, porém ainda em número menor 
que os empresários. Especialistas e comen-
tadores bolivianos aparecem com mais des-
taque no Estado, nos textos de repercussão 
e de ação do governo da Bolívia. Quanto às 
fontes populares, em ambos os jornais, as 
bolivianas apareceram na temática reper-
cussão, posicionando-se em relação à atitu-
de de Evo. As fontes populares brasileiras 
estiveram presentes apenas no Estado, nos 
textos de aspecto econômico, comentando a 
possível mudança no preço do gás.  

O nacionalismo nas páginas
da Folha e do Estado

Com as constatações feitas até aqui, ob-
teve-se uma idéia de todo material selecio-
nado: principais fontes, enquadramentos, 
condições de produção do texto e o destaque 
dado à nacionalização em cada jornal. No 
entanto, para responder melhor ao objetivo 
proposto – saber se a imprensa brasileira

foi nacionalista na cobertura da crise Bra-
sil-Bolívia –, foram utilizadas ainda catego-
rias de análise referentes ao nacionalismo, 
organizadas em três eixos: 

(I) Como a ação do governo boliviano foi 
vista: (a) soberana; (b1) indevida, do ponto 
de vista econômico; (b2) indevida, represen-
tando um julgamento moral e emocional da 
questão; (c) equilibrada. 

(II) Quais as conseqüências do decreto 
para a região: (a) afastamento de investido-
res, (b) recuperação econômica da Bolívia, 
(c) integração da região em risco e (d) preço/
desabastecimento.

(III) Qual foi a reação brasileira ao decre-
to: (a) negociação-governo,  (b) negociação-
Petrobras,  (c) reativa-governo, (d) reativa-
Petrobras e (e) arbitragem

Os jornais apresentaram porcentagens 
similares. A maioria dos textos foi classifi-
cada como não contendo juízo de valor sobre 
a nacionalização dos hidrocarbonetos, tanto 
na Folha (46%) como no Estado (43,5%). No 
entanto, a porcentagem de textos que con-
sideraram a atitude como indevida foi su-
perior à daqueles que consideraram a ação 
como soberana. Na Folha, 27% dos textos 
tomaram  a ação como indevida, enquanto 
24%, soberana. No Estado, os índices foram 
de 32% e 21%, respectivamente. A diferen-
ça na cobertura feita pelos dois jornais pode 
ser percebida na classificação da ação como 
indevida. Enquanto na Folha a maioria dos 
textos considerou a ação indevida a partir 
de uma lógica moral e emocional (b2), no Es-
tado a questão econômica foi preponderante 
para classificar a ação (b1). 
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Combinando a temática dos textos com a 
da classificação da ação boliviana, chegou-se 
à conclusão de que, nos dois jornais, a maior 
parte dos textos que consideravam a nacio-
nalização soberana eram os que tratavam 
da ação do governo brasileiro, cujas fontes 
foram em maioria políticos brasileiros, con-
forme demonstrado anteriormente. O maior 
índice de textos que consideravam a ação 
como indevida apareceu naqueles que abor-
davam a repercussão da nacionalização e, 
cujas fontes preponderantes foram os espe-
cialistas e comentadores de destaque. 

No que diz respeito às conseqüências 
atribuídas ao decreto, a principal preocu-
pação manifestada com a decisão do presi-
dente boliviano foi a questão do aumento do 
preço do gás e de desabastecimento, citada 
tanto pela Folha (46%) quanto pelo Estado 
(48%). Em segundo lugar, este jornal voltou-
se mais para a integração regional (12%), ao 
passo que o outro privilegiou o afastamento 
dos investidores (13,5%). A recuperação eco-
nômica da Bolívia foi a conseqüências me-
nos citada pelos jornais. Percebe-se, então, 
que os jornais enfatizaram as conseqüências 
que o decreto teria para os brasileiros e que 
a preocupação com a integração regional e 
com o país vizinho ocupou espaço menor. 

Sobre a reação brasileira ao decreto, em 
grande parte dos textos a reação não foi 
expressa. Entretanto, naqueles em que a 
resposta brasileira pôde ser percebida, veri-
ficou-se que houve o predomínio da negocia-
ção tanto na Folha (25%) quanto no Estado 
(26%). Chama atenção o fato de que, apesar 
de ter alguns textos indicando o desejo de 
negociação com a Bolívia, a resposta da Pe-
trobras foi preponderantemente reativa, nos 
dois jornais. Portanto, enquanto o governo 
brasileiro manifestava o desejo de negociar

com o país vizinho, desde o 1º dia de análise, 
a Petrobras demonstrou atitude reativa. 

Tendo concluído a análise de todo ma-
terial, percebeu-se na cobertura jornalísti-
ca da Folha de S.Paulo e do O Estado de 
S.Paulo um posicionamento nacionalista ao 
noticiarem o decreto do presidente bolivia-
no e as conseqüências da medida; posiciona-
mento sustentado, sobretudo, pela escolha 
das fontes e pelos enquadramentos noticio-
sos. Embora fosse representativa a porcen-
tagem de matérias em que não havia um 
julgamento expresso da ação tomada por 
Evo Morales (algo em torno de 50% nos dois 
veículos), ambos os jornais estamparam 
em suas páginas a idéia de que a atitude 
do presidente boliviano era indevida, tanto 
do ponto de vista econômico quanto moral, 
e em quantidade de textos superior a que 
considerava a ação soberana. Além dessas 
considerações sobre a ação de Evo Morales, 
os dois jornais demonstraram a valorização 
do lado brasileiro na questão, através da es-
colha de fontes majoritariamente brasilei-
ras e do enfoque dado: grande parte delas 
preocupou-se com as conseqüências econô-
micas que seriam enfrentadas pelo Brasil e 
com a repercussão da decisão, temática em 
que prevaleceu o olhar de analistas e políti-
cos brasileiros. 

Ao mesmo tempo em que acordos inter-
nacionais não prosperaram ou se arrastam, 
os meios de comunicação parecem pouco 
colaborar para uma cultura de integração, 
minada quase sempre pela questão econô-
mica, mesmo que retóricas governamentais 
apontem em outra direção. Nos dois jornais, 
além da atitude de Evo Morales ter sido 
considerada indevida, a questão da inte-
gração regional e a preocupação com o país 
vizinho pouco foram abordadas nos textos. 
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A divergência entre o posicionamento do 
governo brasileiro e da Petrobras durante 
o desenrolar da crise foi outro ponto-chave 
revelado pela análise dos dois jornais. En-
quanto a diplomacia brasileira caracteriza-
se pelo pacifismo, cordialidade oficial com 
os vizinhos, nacionalismo cooperativo e não 
confrontacionista, a atuação da Petrobras 
foi predominantemente reativa. Essa oposi-
ção entre a retórica do governo e dos agentes 
econômicos, tal como anteriormente apon-
tada por Rubens Barbosa, revela-se como o 
principal entrave na criação de uma cultura 
integracionista. 

Numa época em que os ânimos naciona-
listas acirram-se, em virtude de novas con-
dições de inserção internacional e de inter-
dependência como tônica dessa nova ordem,  
a nacionalidade parece ser vista pela gran-
de maioria das pessoas como algo imutável 
e dado, natural. Os jornais contam com essa 
emoção, pois os jornalistas, brasileiros, in-
serem-se na sociedade com os mesmos sen-
timentos dos demais cidadãos do país. A 
discussão sobre o nacionalismo na impren-
sa e, em especial, na crise Brasil-Bolívia, 
está longe de ser concluída. Seria interes-
sante proceder do mesmo modo em relação 
aos veículos de imprensa bolivianos. Um 
balanço das reações da imprensa dos dois 
países, considerando-se o mesmo período de 
análise, seria uma forma de avaliar como 
cada país retratou a ação do outro, comple-
mentando este debate. 
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